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RESUMO

Este artigo resulta da nossa pesquisa realizada no PROLICEN 2009, a qual teve como objetivo principal realizar uma análise do Programa ProJovem. Tomamos como pano de fundo as mudanças ocorridas na contemporaneidade e seus desdobramentos para o entendimento da identidade juvenil. Trabalhamos com os conceitos de juventudes e de políticas educacionais voltadas para ela e com uma breve sistematização das origens da noção de reconhecimento social, embasadas, principalmente, na apresentação de alguns elementos que destacados nas obras do filósofo canadense Charles Taylor e do filósofo alemão Axel Honneth. Finalmente, apresentamos os resultados derivados da nossa investigação de pesquisa, no nosso caso uma pesquisa qualitativa baseada em documentos, a qual visou contextualizar alguns aspectos do ProJovem enquanto política educacional e entender as mudanças ocorridas na estrutura do programa na sua reformulação em 2008. Em nossas considerações finais além de destacarmos as mudanças na estrutura do Programa, percebemos que há uma concepção diferenciada de política pública, na qual se pode observar certa “dialogicidade” na estrutura desta política, tanto em relação aos jovens quanto em relação aos profissionais que trabalham nela.

PALAVRAS-CHAVE: Política Educacional. Juventudes. Reconhecimento Social.

Introdução

Neste artigo apresentamos as argumentações e os resultados desenvolvidos no projeto de pesquisa do Prolicen intitulado “Política Pública, Juventude e Reconhecimento Social”. Este projeto teve como objetivo principal fazer uma análise documental do Projeto Político Integrado (PPI) do Programa Nacional de Inclusão de Jovens: Educação, Qualificação e Ação Comunitária (ProJovem Urbano). O ProJovem Urbano é um programa do Governo Federal que derivou de uma experiência antecedente, o ProJovem Experimental implementado no município de João Pessoa nos anos de 2006, 2007 e 2008. Na verdade, a necessidade dessa análise do PPI do novo formato do projeto foi gestada no grupo devido às mudanças realizadas pelo Governo Federal em relação ao programa antigo, o qual foi foco de analise dos nossos projetos anteriores do Prolicen (2007; 2008;) e do Probex (2008), os quais tiveram como objeto de análise o Plano de Ação Comunitária (PLA) do ProJovem Experimental e a materialização de oficinas para os monitores do PLA. 

Para realizar tal trabalho, identificamos algumas questões que se tornaram pano de fundo da nossa problemática: as questões relativas à contemporaneidade, a idéia de identidade. Em seguida trabalharmos algumas das discussões realizadas atualmente no âmbito das políticas públicas para a juventude no Brasil, principalmente, a partir dos anos 90, para tal começamos com uma pequena contextualização das mudanças ocorridas na visão dessas políticas e na visão do próprio conceito do que é juventude.

Esse referencial teórico construído teve como objetivo fundamentar nossa pesquisa qualitativa baseada em documentos, assim como formar um arcabouço teórico para basear a confecção do trabalho de conclusão de curso de graduação
. A partir desse pequeno panorama sobre as políticas públicas educacionais para a juventude no Brasil, procuramos discutir como esse tema tem tomado forma dentro da política educacional estudada. Para realizar tal discussão, utilizamos alguns documentos oficiais do ProJovem Urbano, disponíveis tanto no meio eletrônico (site do Programa), quanto impresso. Iremos, a seguir, descrever a metodologia utilizada para a investigação e o desenvolvimento da pesquisa, essa visava o cumprimento dos objetivos deste projeto.

O Programa Nacional de Inclusão de Jovens: Educação, Qualificação e Ação Comunitária

Neste trabalho realizamos uma pesquisa qualitativa baseada em documentos para investigar quais foram as mudanças nas propostas oficiais do ProJovem-Urbano. Segundo Lankshear e Knobel (2008), as pesquisas baseadas em documentos podem ter diferentes propósitos, os autores citam três amplos eixos norteadores para este tipo de pesquisa, a saber: a “pesquisa que constrói ‘interpretações’ para identificar ou construir significado”; a “pesquisa baseada em documentos realizada para desenvolver uma postura ‘normativa’ sobre um questão” e por fim a “pesquisa que usa texto para promover achados substantivos sobre o mundo” (LANKSHEAR; KNOBEL, 2008, p.105). E é no primeiro eixo no qual focaremos a nossa pesquisa, pois teremos como propósito analisar os documentos já existentes “para investigar os tipos de significados construídos através do texto”. (LANKSHEAR; KNOBEL, 2008, p. 105).

Trabalhamos com os seguintes documentos: Lei n. 11.129, de 30 de junho de 2005, a qual institui o ProJovem; Lei n. 11.692, de 10 junho de 2008, que institui o Projovem-Urbano; Decreto n. 6.629, de 4 de novembro de 2008, o qual regulamenta o Projovem; Resolução CD/FNDE n. 22, de 26 de maio de 2008, que estabelece os critérios e as normas de transferência automática de recursos financeiros a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios para o desenvolvimento de ações do ProJovem Urbano; Resolução CD/FNDE n. 29, de 19 de junho de 2009, a qual acresce e altera dispositivos na Resolução CD/FNDE nº 22, de 26 de maio de 2008, para modificar procedimentos e adequar os repasses de recursos financeiros no âmbito do ProJovem Urbano; Projeto Pedagógico Integrado do ProJovem Urbano; Plano Nacional de Formação para Gestores, Formadores e Educadores;Guia de Estudo (SALGADO; AMARAL, 2008a); Manual do Educador: unidade formativa I. Brasília (SALGADO; AMARAL, 2008b). 

O ProJovem Experimental foi criado no governo de Luis Inácio Lula da Silva, através da lei 11.129 (a qual criou, também, a Secretaria Nacional de Juventude e o Conselho Nacional de Juventude) de 30 de junho de 2005. A sua criação marca a estruturação do Estado para responder às questões advindas da juventude, especialmente os jovens considerados em situação de vulnerabilidade social. Essa Lei estabeleceu que o Programa teria validade de dois anos e poderia ser renovado no final do segundo ano por um período igual. Sua implementação, no município de João Pessoa, se deu nos anos de 2006, de 2007 e de 2008. 

Após o período de vigência do programa anterior, quatro anos, foram realizadas reformulações em seu Projeto. Essas reformulações ocorreram a partir dos resultados das avaliações internas e externa do Programa realizadas pelo Sistema de Monitoramento e Avaliação do ProJovem - SMA
, esse possui instâncias separadas das gestões municipais/estaduais do programa, fato esse bastante importante. 

Pois, assegura que na avaliação se possa realizar um ajustamento ou uma validação dos objetivos, das metas e dos focos sociais, uma adequação dos meios utilizados aos fins propostos, quantificação e qualificação o atendimento realizado e os benefícios gerados e uma identificação dos impactos ou efeitos das ações nas condições de vida dos beneficiários diretos e indiretos. Em partes percebemos que isso ocorreu com as modificações, a partir dos dados fornecidos do SMA, ocorridas no ProJovem Urbano em relação ao seu programa original, o ProJovem Experimental.

a) Aspectos legais/formais 

O ProJovem Urbano foi instituído pela Lei nº. 11.692, de 10 de junho de 2008, a qual revoga os dispositivos da Lei nº. 11.129, de 30 de junho de 2005. Uma das primeiras providências instituídas nessa lei, no seu artigo 2º, é o desmembramento do Programa em quatro modalidades, a saber: O ProJovem Adolescente (Serviço Socioeducativo); o ProJovem Urbano; o ProJovem Campo - Saberes da Terra; e o ProJovem Trabalhador. Esses Programas, apesar de serem formulados pela mesma lei, possuem documentos, instâncias e estão vinculados à Secretarias e à Gestões diferentes, por isso nos restringimos, neste trabalho, ao ProJovem Urbano.


No artigo 11 da referida Lei são elencados os três objetivos principais do Programa, sendo esses iguais ao do Programa anterior: elevar a escolaridade visando à conclusão do ensino fundamental, à qualificação profissional e ao desenvolvimento de ações comunitárias com exercício da cidadania, na forma de curso. Esses objetivos estão previstos no parágrafo 2º do artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação n. 9.394/96: “§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social” (BRASIL, 1996, p. 1).

A faixa etária atendida pelo ProJovem Urbano aumentou em relação ao Experimental, passou a ser voltado para jovens com idade entre 18 e 29 anos. Especificou-se na Lei que era necessário que esse jovem soubesse ler e escrever e se manteve o fato de não poder ter o ensino fundamental concluído. A vigência do curso foi ampliada para 18 meses letivos e sua carga horária é de 2.000 horas, sendo 1.560 de atividades presenciais e 440 de não-presenciais. Conservando a ajuda de custo de cem reais mensais para o jovem que obtiver 75% de freqüência e entregar os trabalhos em dia. 

São finalidades específicas do Programa: a re-inserção dos jovens nos processos educacionais; a identificação e a capacitação dos jovens para o trabalho; a participação dos jovens em ações coletivas de interesse público; a inclusão digital; a ampliação do acesso dos jovens à cultura.

b) Juventude e educação: (re)ligações do/no Projeto Político Integrado 

Para alcançar tais objetivos e finalidades, o Projeto Político Integrado (PPI) do ProJovem Urbano propõe que sejam consideradas as especificidades dos jovens atendidos pelo Programa. Para tal, destaca a importância da integração entre a formação básica, a qualificação profissional e a participação cidadã com a condição juvenil, assim se tenta formar uma “teia” direitos para estes jovens possam superar a situação de exclusão na qual muitos se encontram. 

Ao colocar o termo direito, o PPI refere-se aos direitos universais do ser humano e também a necessidade de se perceber o jovem não como alguém que possui uma cidadania tutelada, mas sim como cidadãos ativos, conscientes do seu direito e da necessidade de lutar por eles. Segundo Sposito e Carrano (2003), as políticas públicas contemporâneas tornaram esses direitos o eixo norteador para a sua construção, assim a cidadania passou a incluir além dos direitos civis e políticos, os direitos sociais, os quais fazem referência às condições de vida, trabalho e ao acesso aos bens de consumo reconhecidos pela sociedade. Esse também é um ponto destacado por Honneth (2003, p. 216-217):

[...] De início, podemos conceber como “direitos”, grosso modo, aquelas pretensões individuais com cuja satisfação social de uma pessoa pode contar de maneira legítima [...]; se lhe são denegados certos direitos dessa espécie, então está implicitamente associada a isso a afirmação de que não lhe é concedida imputabilidade moral na mesma medida que os outros membros da sociedade. Por isso, a particularidade nas formas de desrespeito, [...], não representa somente a limitação violenta da autonomia social, mas também sua associação com o sentimento de não possuir o status de um parceiro da interação com igual valor, moralmente em pé de igualdade; para o indivíduo, a degeneração de pretensões jurídicas socialmente vigentes significa ser lesado na expectativa intersubjetiva de ser reconhecido como sujeito capaz de formar juízo de moral; nesse sentido, de maneira típica, vai de par com a experiência da privação de direitos uma perda de auto-respeito, ou seja, uma perda da capacidade de se referir a si mesmo como parceiro em pé de igualdade na interação com todos os próximos. 

 Ou seja, o autor coloca que quando uma pessoa é desrespeitada nos seus direitos, institucionalmente garantidos pela sociedade, é subtraída dela a capacidade de ter uma dignidade moral, a qual poderá ser reintegrada por processos de integração socializadora, terceira esfera de reconhecimento proposta por Honneth (2003). É nessa esfera que podem agir as políticas públicas.

Se faz necessário explicar, aqui, qual a noção de juventude para o Programa atual. Pois, houve mudanças consideráveis, a nosso ver, na forma de se pensar esse conceito. Essas mudanças ficam bem claras ao percebemos as diferenças na noção de juventude. Vejamos como esse fato está exposto no ProJovem Experimental.

[...] Entretanto, na perspectiva do ProJovem, a juventude, com sua diversidade, é vista não apenas como passagem, mas como fase singular da vida, que pressupõe o reconhecimento de direitos e deveres específicos. Portanto, o jovem já é um cidadão, e sua vida escolar, sua preparação para o trabalho e seu engajamento social são entendidos como exercício da cidadania. (BRASIL, 2005, p. 51).

A juventude, nessa perspectiva, não era mais vista apenas como uma passagem da vida infantil para a adulta, mas também como portadora de direitos e atuante na sociedade, fato esse bastante importante para o entendimento da condição juvenil, porém, nesse antigo formato do Programa não havia referência ao diálogo intergeracional, o qual se refere às relações compartilhadas - nas famílias, na escola, no mundo do trabalho, nos espaços públicos, etc. - entre os jovens e os adultos. Esse diálogo é de fundamental importância para a construção das políticas públicas. Miguel Abad (2003), por exemplo, destaca que as políticas voltadas para o segmento juvenil devem ser políticas de valorização, as quais devem ter o enfoque nas relações dos jovens com as outras gerações. E é esse conceito dialógico que encontramos no PPI do ProJovem Urbano.

Nesse diálogo, tanto os jovens quantos os adultos têm experiências para partilhar entre si. Há um segundo tipo de diálogo proposto no PPI do Programa: é o diálogo intrageracional, esse tem sua importância fundada no reconhecimento da diversidade juvenil e na ampliação das possibilidades de participação de todos jovens. Essa ênfase na idéia de “diálogo” deve ser considerada fundamental na formação da identidade juvenil. De fato, o próprio Charles Taylor (2000, p. 248), retomando toda uma tradição de pensamento moderno relativo à formação o indivíduo, argumenta:

Assim sendo, minha descoberta da minha identidade não implica uma produção minha de minha própria identidade no isolamento; significa que eu a negocio por meio do diálogo, parte aberto, parte interno, com o outro. Eis por que o desenvolvimento de um ideal de identidade gerada interiormente dá uma nova importância ao reconhecimento. Minha própria identidade depende crucialmente de minhas relações dialógicas com os outros. (TAYLOR, 2000, p. 248, grifo nosso).

É a partir do diálogo e do reconhecimento dos direitos que a pessoa, no nosso caso o jovem, pode se engajar em atividades que contribuam para a sua autonomia e para sua emancipação. É importante ressaltar que apesar de exposto no PPI do Programa, constatamos em pesquisas anteriores
 que esses objetivos ainda são atingidos de forma muito incipiente no município de João Pessoa. E aqui é pertinente aludir à visão que o PPI do ProJovem traz de currículo. Se tomarmos como o argumento de Tomaz Tadeu da Silva (2007), em seu livro Documentos de Identidade, a luz da teoria de identidade de Stuart Hall (2006), percebemos que: 

No fundo das teorias do currículo está, pois, uma questão de “identidade” ou de “subjetividade”. Se quisermos recorrer à etimologia da palavra “currículo”, que vem etimologia do latim curriculum, “pista de corrida”, podemos dizer que no curso dessa “corrida” que é o currículo acabamos por nos tornar o que somos. [...] o conhecimento que constitui o currículo está inextricavelmente, centralmente, vitalmente, envolvido naquilo que nos tornamos: na nossa identidade, na nossa subjetividade. Talvez possamos dizer que, além de uma questão de conhecimento, o currículo é também uma questão de identidade. (SILVA, 2007, p. 15-16).


O PPI traz de forma bastante clara o conceito de currículo, iniciando inclusive com um pequeno percurso histórico do seu significado. Porém, essa discussão está muito “presa” à noção de grade curricular do Programa, não se colocando o currículo como uma questão de identidade como nos fala Silva (2007), fato esse estranho já que há uma centralidade na proposta do Programa em fomentar as identidades juvenis. Segundo esse documento:

No entanto, as idéias mais atuais vêem o currículo, não como algo feito, mas como algo que se faz ao longo do tempo, e é essa concepção que se adota no ProJovem Urbano, considerando-se o currículo como um processo que envolve escolhas, conflitos e acordos que se dão em determinados contextos - como os órgãos centrais de educação ou as próprias escolas - com a finalidade de propor o que se vai ensinar. (BRASIL, 2008a, p. 62-63, grifo do autor).


O PPI do ProJovem propõe que se trabalhe com um currículo integrado, o qual deve abranger “os diferentes aspectos do ser humano em sua interação com a cultura e a sociedade contemporâneas” (BRASIL, 2008a, p. 63). O currículo proposto é o integrado, pois esse relaciona-se de forma a articular os três objetivos
 já citados do Programa. As diretrizes gerais relativas às dimensões curriculares propostas no PPI são: a  Formação Básica;  a Qualificação Profissional inicial; e a Participação Cidadã .


O currículo do ProJovem Urbano organiza-se em seis eixos estruturantes, Unidades Formativas, os quais se relacionam com os conteúdos curriculares e com as questões relativas às juventudes. Esse formato não é inovador do Programa, já que existia no ProJovem Experimental, porém com duas Unidades Formativas a menos devido a sua duração ser menor que o atual Programa. Atualmente, os eixos são divididos em: Juventude e Cultura; Juventude e Cidade; Juventude e Trabalho; Juventude e Comunicação; Juventude e Tecnologia; e Juventude e Cidadania.


Para garantir que haja essa conexão entre a formação básica, a qualificação profissional e a participação cidadã no currículo, o PPI propõe temas integradores, os quais devem ser trabalhado, tanto pelos gestores do Programa, apoios de nível superior e formadores, quanto pelos seus professores e os alunos. Para que essa proposta materialize-se com os professores, o PPI propõe que os professores realizem um Planejamento Integrado das atividades de cada Unidade Formativa. Esse planejamento, realizado por todos os professores em conjunto do núcleo, deve articular as áreas específicas (especialistas) com as atividades integradoras, o plano de orientação profissional e o plano de ação comunitária. 

Considerações Finais

Seguindo na esteira de outros estudos sobre políticas públicas e juventude (SPOSITO; CARRANO, 2003), identificamos, dentro desta pesquisa, uma concepção diferenciada de política pública, na qual se pode observar uma dialogicidade na estrutura dessa política tanto em relação aos jovens quanto em relação aos profissionais que trabalham nela. Ou seja, aí é possível perceber desdobramentos da noção de reconhecimento (TAYLOR, 2000; HONNETH, 2003) na implementação da Política, haja vista ser o ProJovem não apenas uma política elaborada de modo verticalizado, tendo uma relação muito mais dialógica, existindo espaços nos quais os jovens podem construí-la. Criando a possibilidade de se fomentar uma consciência crítica no jovem, abrindo espaço para ele tornar-se um produtor, e não um mero reprodutor, dentro da sociedade, no geral, e da sua comunidade, no particular. 

Tanto o ProJovem Experimental quanto o Urbano busca integrar a educação fundamental, a qualificação profissional e a ação comunitária, sendo todas essas áreas permeadas pelas questões das juventudes. Esta integração pode trazer para as juventudes uma maior possibilidade de se identificarem com o programa e a partir daí aprimorarem seus conhecimentos (re)elaborando suas próprias vivências e se (re)posicionando em relação ao meio social que fazem parte e ao profissional em que atuam. 

Em relação ao entendimento do conceito de juventudes, há uma mudança significativa em relação ao programa anterior. Tanto no ProJovem Experimental quanto no Urbano os jovens são vistos como sujeitos de direito, além da juventude ser percebida enquanto categoria social (GROPPO, 2000), ou seja, uma representação sócio cultural e uma situação social e se mostrar a necessidade de se trabalhar com o termo juventudes (NOVAES, 2003) no plural devido a diversidade dos jovens. Porém, no PPI do atual formato do programa, também, se destaca a necessidade de se pensar a juventude dentro da perspectiva geracional, tanto a intergeracional quanto a intrageracional. Essa perspectiva pode gerar um maior espaço dialógico (TAYLOR, 2000) para a construção de uma identidade juvenil mais positiva tanto dentro das políticas públicas quanto para os próprios jovens participantes destas.

Quanto à noção de currículo, os dois formatos do programa trazem essa ainda muito presa à noção de grade curricular. Segundo Silva (2007), o currículo não é apenas a somatória dos conteúdos e das experiências escolares, ele transpassa essas fronteiras. O currículo possui três dimensões, a saber: a histórica, a política e a identitária. Logo, não é apenas a identidade profissional que o currículo se propõe a formar, mas também a social e cultural dos sujeitos num determinado momento histórico. Apesar do PPI do programa ser pensado dentro dessa perspectiva, ao se referir ao currículo percebemos, ainda, uma noção bastante tradicional (SILVA, 2007) desse conceito. Devido ao fato de haver um aumento da carga horário do programa atual em relação ao passado, identificamos, também, um aumento de duas unidades formativas no PPI, a saber: a Unidade Formativa I - Juventude e Cultura e a Unidade Formativa V - Juventude e Tecnologia.

Percebemos, nesta e em pesquisas anteriores, que as ações desenvolvidas pelo ProJovem, tanto o Experimental quanto o Urbano, tendem a possibilitar uma maior integração e participação dos jovens no meio social, tende a contribuir para desenvolvimento de diversas habilidades e competências, as quais são essenciais para a formação e “emancipação” dos sujeitos numa sociedade democrática. 
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�	 A bolsista, Maíra Lewtchuk Espindola, tive como foco analítico do seu trabalho de conclusão de curso (Graduação em Pedagogia) o ProJovem. Sua monografia foi defendida em Agosto de 2009 sob a coordenação do Professor Dr. Jean Carlo de Carvalho Costa.


�	 O SMA é coordenado pela Universidade Federal de Juiz de Fora em convênio com Secretaria-Geral da Presidência da República e com sete Universidades Federais, as quais atuam regionalmente nas capitais e cidades de suas regiões metropolitanas. 


�	 Ver relatório final do Prolicen 2008 “Políticas Públicas e Reconhecimento Social: uma análise do plano de ação comunitária do ProJovem em João Pessoa”.


�	 São eles: a formação básica, a qualificação profissional e a participação cidadã.
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